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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2223 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 2 de julho de 2002. Aos dois dias do mês de julho do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2223 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente, Vereadora Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão as Atas nº 2222, da Sessão Ordinária de 25.06.2002, e da Sessão Extraordinária de 01.07.2002, as quais não sofrendo impugnações, foram consideradas aprovadas. Em seguida, a Presidente solicitou ao 1º Secretário, Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VIII, nºs 1519 a 15; 02) – Exemplares “AVESP Informa”, “Jornal do Interior”, “Revista de Administração Municipal - Municípios”, “AIPOMESP em Revista”, “Saber – Revista do Livro Universitário”, “Boletim do Rotary Club de Pirassununga – Maio de 2002”; 03) – Prospectos dos cursos nºs 115, 116 e 123, do IBAM, sobre Capacitação de Pregoeiro, Contratos Temporários na Administração Pública e Política de Desenvolvimento Urbano, respectivamente; 04) – Prospecto do curso de Capacitação para a Administração Pública, em Maceió/AL, de 22 a 27 de julho de 2002; 05) – Programação dos cursos realizados pela CONTREI – Consultoria e Treinamento; 06) – Prospectos: VII Encontro de Vereadores da Região Sudeste, em Resende, de 27 a 29 de junho de 2002 e 18º Congresso Brasileiro de Vereadores; XVI Congresso Brasileiro de Administração Pública, de 23 a 28 de julho de 2002, em Maceió/AL; XXII Seminário de Atualização Administrativa, de 23 a 28 de julho de 2002, em Porto Seguro/BA; 07) – Convite da Imprensa Oficial e da Oficina do Livro Rubens Borba de Moraes, para o lançamento do livro “Um pouco de São Paulo”, de autoria de Gepp e Maia, dia 29 de junho de 2002, em São Paulo/SP; 08) – Informativo da COPY & Company, Distribuidora de Copiadoras e Suprimentos; 09) – Informativo do Deputado Federal Paulo Lima (PMDB/SP); 10) – Publicação do Diário Oficial do Estado das Sentenças Proferidas pelo Conselheiro Relator Eduardo Bittencourt Carvalho; 11) – Ofício do Comitê Financeiro do PPB, informando que estarão disponíveis, a partir de 08.07, os Recibos Eleitorais, documentos fiscais, necessários para arrecadação de recursos para a campanha; 12) – E-mail da Assessoria da Casa Civil, enviando a Agenda de Eventos do Governador do Estado, Geraldo Alckmin; 13) – Ofício da Advogada Alethéa Malachias Ferreira, agradecendo a homenagem que fora feita em 11 de junho de 2002, através do requerimento nº 138/2002, de autoria do Ver. Edson Sidney Vick, com votos de congratulações pelo início de sua Carreira Jurídica; 14) – Ofício do Chefe da RC13.3, do Departamento de Estradas de Rodagem, referente ao ofício nº 422/2002, que encaminhou requerimento nº 162/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que junto à Secretaria Estadual competente, desenvolva diligências, com objetivo de construir nas imediações do Engenho Baptistella, uma rotatória que irá amenizar os acidentes que ali ocorrem e ainda, proporcionará maior segurança para os veículos que se dirigem para a AMMA (Associação Beneficente Alda Miranda Matheus); 15) – Convite do Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Celson Luís Ribeiro, para a solenidade de inauguração da Biblioteca Municipal “Vítor Lima Barreto” edo PREV Cidade – Posto do INSS, dia 5 de julho de 2002; 16) – Ofício Circular 58/2002-mirs, da Câmara Municipal de Cubatão, encaminhando cópia da Moção nº 12/2002, de autoria do Ver. João Santana de Moura Villar, como repúdio ao Deputado Federal Marcos Cintra, que, através de Emenda Constitucional propõe extinção da remuneração de Vereadores em Municípios com população até 20.000 habitantes, reduzindo o número de cadeira em todos os municípios; 17) – Of. Adm. nº 099/2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 37/2002, que visa autorizar o serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP a receber recursos financeiros a fundo perdido, mediante repasse do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação e Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura da Casa para darem pareceres; 18) – Projeto de Lei que recebeu nº 36/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de primeiro, segundo e terceiro graus. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa para dar parecer. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 19) – Indicação nº 319/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine a limpeza geral da área, bem assim, realizar o plantio da grama, cercando a área com alambrados para que os usuários possam melhor dela usufruir e cuidar; 20) – Indicação nº 320/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, a fim de que determine a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, por seu Secretário, entrar em contato com a União dos Vereadores do Estado de São Paulo e CEPAM, visando a implantação de Pirassununga com seu Portal Turístico na Internet; 21) – Indicação nº 321/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine os reparos necessários nos brinquedos instalados na pracinha do Jardim São Lucas, entre a Avenida Diácono Cabianca, com Avenida América do Sul, bem assim a limpeza geral do local; 22) – Indicação nº 322/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que determine o setor de trânsito realizar as pinturas necessárias nos leitos asfálticos, reativando os sinais de trânsito que se encontram apagados citando como exemplo o cruzamento da Rua Joaquim Procópio de Araújo com a Rua General Osório, proximidades da Câmara Municipal; 23) – Indicação nº 323/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, no sentido de que entre em entendimento com o setor competente da Municipalidade para que dote a Municipalidade de um sistema de monitoramento de veículos, via satélite, pois já existe serviço especializado neste mister; 24) – Indicação nº 324/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que determine a colocação de lombadas no cruzamento das ruas Joaquim Procópio de Araújo e Major Pereira, ou sinalizações de trânsito; 25) – Indicação nº 325/2002, de autoria do Vereador José Belloni, no sentido de determinar o setor de trânsito instalar semáforo no cruzamento das Ruas General Osório e Siqueira Campos; 26) – Pedido de Informações nº 56/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, com relação ao procedimento adotado pela firma RTR – Serviços Ltda., que recolhe os emolumentos municipais, exigindo para recebimento cheques separados dos diversos tributos que recolhe para o Município. Em seguida, a Presidente Cristina Aparecida Batista solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos Requerimentos: 27) – Requerimento nº 168/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 37/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o SAEP a receber recursos financeiros a fundo perdido, mediante repasse do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 28) – Requerimento nº 169/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais oito edis, congratulando-se com a nova Diretoria do Lions Club de Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 29) – Requerimento nº 170/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais oito edis, congratulando-se com a nova Diretoria da Associação dos Moradores dos Jardins São Lucas e Redentor. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 30) – Requerimento nº 171/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, e subscrito por mais oito edis, congratulando-se com a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, pela realização da Festa Junina no Centro Cultural de Eventos “Dona Belila”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 31) – Requerimento nº 172/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, e subscrito por mais oito edis, congratulando-se com o Corpo de Bombeiros de Pirassununga, pela passagem do Dia do Bombeiro, comemorado no dia 2 de julho. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 32) – Requerimento nº 173/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Sr. José Ribeiro. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 33) – Requerimento nº 174/2002, de autoria dos Vereadores Flávio José Santos Pinto e Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de pesar pelo passamento da sra. Sônia Andrielli Boschin. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 34) – Requerimento nº 175/2002, de autoria dos Vereadores, e subscrito por mais sete edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Sr. Luiz Antonio Marinho. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do Expediente e não havendo Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 37/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP a receber recursos financeiros a fundo perdido, mediante repasse do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO. Neste instante, a srta. Presidente suspendeu a sessão. Reaberta, o referido projeto foi colocado em primeira e segunda votação, sendo aprovado por unanimidade de votos dos presentes (10 x 0); 02) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 20/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2003 e dá outras providências. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 19/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, que visa denominar de “Átrio dos Migrantes”, o espaço entre o Centro Cultural de Eventos Maria Aparecida Albers Muller – “Dona Belila”, antiga Estação da Fepasa e a Praça Bellarmino Del Nero, neste Município. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes (10 x 0); 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 30/2002, que visa autorizar a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e altera o art. 14 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Concessão de “Empréstimo” à Santa Casa). Solicitou a palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço. O Edil declarou ter que reconhecer o erro quando passou por esta Casa o Projeto autorizando o Prefeito a proceder empréstimo à Santa Casa; estava imbuído de bons propósitos em ajudar a Santa Casa e deixou passar, pelo efeito da emoção, algo que, como legislador e membro da Comissão de Justiça, não poderia; inclusive, na LDO não se previa que o município poderia emprestar. Diante dessas circunstâncias, disse que não poderia deixar de dar parecer favorável ao referido projeto para corrigir o erro quando do projeto autorizando o Prefeito a emprestar à Santa Casa. Deixou claro não ser contra empréstimo a Santa Casa, mas, como legislador, antes do voto político, deve ver a legalidade dos projetos. Em votação, o Projeto em pauta foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes (10 x 0); 05) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 22/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa introduzir modificações no Programa de Assistência Médico-Hospitalar dos Servidores Municipais e determina outras providências, alterando a Lei Municipal nº 2.828/97, de 30 de julho de 1997. Usou da palavra o Ver. Edson Sidny Vick lembrando que na primeira votação, votou favorável, inclusive na emenda apresentada pelo Ver. Jorge Luis Lourenço; apesar de vícios no projeto, aprovaram, pois estavam “matando dois coelhos com uma cajadada só” e, ao mesmo tempo, atendendo, dando guarida e alavancando o único hospital de nossa cidade que estava passando por situação financeira crítica. Continuou dizendo que, de acordo com o Sr. Executivo, o Projeto está de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal e existe a preocupação dos Vereadores quanto à legalidade. O Edil acredita que, de princípio, esta Casa deve tomar um posicionamento político com referência a esta situação. Declarou que, mesmo com a Emenda do Ver. Jorge Luis Lourenço, ainda o servidor terá ônus; mas, mesmo assim, será salvaguardado pela equidade daquilo que se propõe no desconto porque, no projeto anterior, o servidor municipal que ganhasse até R$ 700, estaria contribuindo com R$ 50; aqueles que ganhassem mais, estariam sendo contemplados com as benesses da Lei, pois estariam pagando R$ 50 porque a lei determinava que até R$ 50, somente, seria o limite a ser descontado do servidor municipal; portanto seriam privilegiados aqueles funcionários com maiores vencimentos. Disse: “Acredito que a Santa Casa e o Plano da Santa Casa que alavanca a situação financeira da própria Santa Casa e, anteriormente, todos estavam preocupados em arrumar recursos e desenvolver campanhas, vão ficar numa situação muito preocupante, porque a própria Lei determina que haja licitação para que planos outros participem desse processo e, talvez, possa ser que o Plano da Santa Casa Saúde não venha a ser o que dará assistência aos servidores municipais”. Nesta situação, este Vereador votará contra o projeto. Em votação, o Projeto de Lei nº 22/2002 foi aprovado por nove votos contra um (09 x 01). A seguir, justificou seu voto o Ver. Valdir Rosa dizendo que o atendimento gratuito é feito pelo SUS. A Prefeitura tem seu corpo clínico, por volta de cinqüenta profissionais. A Prefeitura quer dar um atendimento melhor aos seus funcionários, mas todo Plano de Saúde tem uma contra-prestação. Achou fantástica a emenda feita pelo Vereador Jorge Luis Lourenço, onde o cidadão terá um Plano de Saúde e os que têm salários menores vão pagar R$ 16 (dezesseis reais) por mês, beneficiando muito os servidores municipais. Espera que o Prefeito Municipal acate esta Emenda e coloque este Plano de Saúde em vigor. Com relação à Santa Casa, o Vereador disse que a Prefeitura será obrigada a abrir licitação; a Santa Casa, hoje, é a que tem maiores condições de ser a vencedora, pois tem um custo bem menor em relação aos demais planos de saúde. Mesmo que outra empresa ganhe, o único hospital da cidade é a Santa Casa e esta empresa terá que utilizar, fazer convênio e repassar dinheiro para este hospital. Declarou que o custo de um Plano de Saúde Familiar, particular, tem um custo elevadíssimo; o da família deste Edil, por exemplo, um plano a nível do Sul América custaria em torno de R$ 900 (novecentos reais) por mês. Aparteou o Ver. Malachias informando que este novo plano não terá limite de consultas. Retornou o Ver. Valdir Rosa dizendo que atendimento era pequeno em relação aos outros planos de saúde. Alertou a Srta. Presidente que, durante a justificativa do voto não pode haver apartes. A discussão deve ser feita na Explicação Pessoal. Em seguida, justificou o voto o Ver. Paulo Roberto Ferrari disse que a Prefeitura está trocando a oferta de um atendimento hospitalar por um processo muito mais fácil de ser gerenciado do que o anterior que, infelizmente, era muito complicado. O Edil tem certeza de que a Prefeitura irá gastar menos oferecendo um serviço melhor; havia um custo caro para o funcionário; o Vereador lamentou apenas não terem tido oportunidade de debater o assunto com mais calma e ter ouvido as pessoas envolvidas no processo; com isso, poderiam estar votando mais conscientes e talvez melhorando ainda mais o referido projeto. Este Edil também acredita que o funcionário público municipal saiu ganhando com a aprovação deste projeto. Neste momento, adentraram-se ao recinto os Vereadores Flávio José Santos Pinto e Roberto Bruno; 06) – Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 03/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa denominar de Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos (12 x 0); 07) – Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 04/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a parcelar débitos tributários de qualquer natureza no exercício de 2002 e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos (12 x 0). Terminada a ordem do dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço disse aos Edis, principalmente aos integrantes da Comissão de Educação desta Casa, que recebeu uma denúncia ou comunicação com relação à Escola René Albers, de que o sistema de municipalização implantado está deixando a desejar, inclusive com falta de merenda; o Edil gostaria de marcar para amanhã, se possível, uma visita naquela unidade escolar, com a presença do Ver. Nilson. Lembrou que o Ver. Belloni e o Ver. Rosa não concordaram, na época, com aquela municipalização, apesar da apresentação de emenda.  Sabe que as verbas do Governo estão sendo repassadas; questionou se estão sendo aplicadas adequadamente. O convite para visitar a referida escola, às 10h30min, saindo defronte esta Casa é extensivo a todos os Vereadores. Aparteou o Ver. Valdir Rosa dizendo que seria interessante conversar com os alunos e professores. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti acredita que é só olhar o cardápio e já se percebe o que é está bom ou ruim. Continuou o Ver. Jorge Luis Lourenço disse ser importante a visita urgente, pois outros problemas sérios devem estar ocorrendo naquela escola. Com a palavra, o Ver. José Nilson de Araújo lamentou o que vem ocorrendo na EMEI “Profª. Terezinha Contato Gaviolli”; a René Albers é do Estado. Com relação à merenda, este Vereador foi comunicado de que está faltando a alimentação feita na escola; o sopão feito na Merenda Escolar estava sendo distribuída todos os dias, mas não sustenta, principalmente, as crianças da Vila Santa Fé. Este Edil, irritado, foi até a Escola e ligou para o Secretário da Educação dizendo que se o mesmo não tomasse providência naquele exato momento, este Edil chamaria a EPTV. Depois de quinze minutos, veio a resposta e, no outro dia, a merenda estava sendo feita na escola. Lembrou que os professores estavam reclamando a diferença de salário. Este Vereador também criticou e disse que os professores deveriam receber suas diferenças, inclusive, em reunião feita com os professores daquela escola, este Edil trouxe para esta Casa o problema da dificuldade que estavam tendo de ensinar as crianças por causa dos problemas financeiros em casa. O Sr. Prefeito tomou atitude de pagar a diferença aos professores e este Edil o elogiou. O Vereador levantou dúvidas também se o dinheiro do FUNDEF estava sendo investido na EMEI Profª. Terezinha Contato Gaviolli; em contato com o Secretário de Educação, no final de 2001, teve a informação de que estaria sendo apreciado um projeto para construção das cinco salas; estamos em julho e até agora nada foi construído na referida EMEI; repetiu que há o risco dos alunos ficarem sem sala de aula. Lamentou que a administração esteja sendo incompetência com relação à municipalização. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti perguntando se o Edil Nilson não poderia pedir o que foi investido na escola e as despesas da mesma, o balancete. Respondeu o Ver. Nilson que o dinheiro do FUNDEF é repassado aos cofres da Prefeitura; este Vereador recebeu a informação de que o dinheiro está em uma conta esperando para que se possa construir as salas na Vila Santa Fé; acredita que a incompetência está em todas as secretaria municipais. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço convidou os demais Edis para que uma Comissão de Vereadores tente sanar possíveis irregularidades para que o município e aquelas crianças não sofram prejuízos maiores. Retornou o Ver. Nilson esperando que o Sr. Prefeito não deixe para a última hora e faça um barraco de madeira para aquelas crianças, como foi feito em administrações passadas; se isto ocorrer, este Vereador fará a denúncia imediatamente. Espera que o Líder do Sr. Prefeito leve ao seu conhecimento tudo o que está acontecendo nesta escola. Sugeriu  a todos os Vereadores a ida até a Secretaria de Educação para saber o que está acontecendo. Aparteou novamente o Ver. Jóia sugerindo ao Ver. Ferrari e Roberto Bruno que façam uma visita àquela unidade escolar para verificar o que foi realizado, pois foi apresentado croqui de obras a serem realizadas quando do pedido para aprovação do Projeto para municipalização; em seguida, marcarem uma audiência com o Secretário Municipal de Educação. Voltando, o Ver. Nilson mostrou preocupação com as ruas de nossa cidade, já que a operação de recapeamento nunca acontece conforme prometido. Lamenta que o povo esteja sento tratado com muita demagogia. Repetiu que nada foi feito pela Santa Fé por esta Administração como foi prometido; disse ser mentira que as obras estavam sendo reativadas como declarado pelo Sr. Prefeito. Aparteou o Ver. Jóia declarando que na próxima semana fará pedido de informações sobre a paralisação das obras na Vila Santa Fé, inclusive, na visita com os Vereadores ao local, levará máquina fotográfica. Finalizando, o Ver. Nilson lamentou todas as irregularidades que vêm ocorrendo no Município. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral da Câmara, que vai devidamente assinada.
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